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RESUMO
O presente trabalho reflete como a formação do educador social contribui para o dinamismo da atuação sociopedagógica. Para tal, a pesquisa se deu com profissionais do Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto, entidade sem fins lucrativos, fundada em 1946, referência nas políticas públicas da Assistência Social na cidade de São Paulo. A pesquisa contou com a participação de 160 educadores, que atuam em 19 Centros Educacionais Comunitários,  atendendo diariamente 2.700 crianças e adolescentes.
A atuação do educador no campo da assistência social é multifacetado, pois o campo de ação é complexo envolvendoas crianças e adolescentes e suas famílias, a rede de proteção, o território e os embates políticos.
Tal complexidade da ação do educador necessita de um arcabouço teórico para ajudá-lo a problematizar e intervir neste cenário, dialogando assim, ação-formação-ação. Esse rico e diverso processo encontra fundamentação na Pedagogia Social.
A pesquisa teve por abordagem metodológica aetnográfica, com coleta de dados a partir dos registros de formações, tabulação de avaliações e acompanhamento das atividades sociopedagogicas, o quepermitiu a sistematização de narrativas das experiências contribuindo para analisar dialeticamente a dinâmica da atuação em correlação com a formação do educador.
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ABSTRACT
The present work reflects how the formation of the social educator contributes to the dynamism of the sociopedagogical activity. For this, the research was carried out with professionals of the Social Center Nossa Senhora do Bom Parto, non-profit organization, founded in 1946, reference in the public policies of Social Assistance in the city of São Paulo. The research was attended by 160 educators, who work in 19 Community Educational Centers, serving 2,700 children and adolescents daily.
The role of the educator in the field of social assistance is multifaceted, since the field of action is complex involving children and adolescents and their families, the protection network, the territory and the political clashes.
Such complexity of the action of the educator needs a theoretical framework to help him to problematize and intervene in this scenario, thus dialoguing, action-formation-action. This rich and diverse process finds foundation in Social Pedagogy.
The research was ethnographic methodological approach, with data collection from training records, tabulation of evaluations and monitoring of sociopedagogic activities, which allowed the systematization of narratives of the experiences contributing to analyze dialectically the dynamics of the performance in correlation with the training of the educator.
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INTRODUÇÃO

Neste artigo refletiremos sobre o processo de formação do educador social no campo da Assistência Social na cidade de São Paulo a partir do estudo de caso no Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto.
A presente pesquisa é uma analise a partir das sistematizaçõesproduzido pós-encontros formativos,que gerou alguns pontos para reflexão: Qual é conceito de formação para o BOMPAR? Quem é o educador social no BOMPAR? Como se dá o processo de formação deste educador?
A grande problemática da atuação do educador social é a sobrecarga de trabalho no campo da assistência social. O educador por estar na linha de frente em contato direto com os mais vulneráveis, onde por vezes a presença do Estado não chega ou é insuficiente. Tem a dificuldade de priorizar a demandas e realizar os encaminhamentos necessários ou por não compreender plenamente o funcionamento do Sistema de Garantia de Direitos, ou por dificuldade dos atores da rede de proteção (CRAS, CREAS, Conselho Tutelar, UBS, Escolas, dentre outros).
O estudo permeou a reflexão sobre uma breve descrição sobre a Pedagogia Social e a Assistência Social na cidade de São Paulo, para então analisar quem é o educador social nos Centros Educacionais Comunitários (CEC) do Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto (BOMPAR), e como se dá seu processo formativo entre desafios e perspectivas. 
O trabalho do educador social é deveras desafiador, mas requer superar a visão arquetípica do salvador, ou seja, educador que seja um pouco psicólogo, assistente social, nutricionista, conselheiro tutelar, enfermeiro, etc. Contudo com a formação inadequada lida por vezes de forma assistencialista. Deste modo é necessário um processo formativo intencional que contribua para que o educador compreenda as tramas da sociedade e agir sobre ela.
Formar-se é um processo para toda a vida, temos a possibilidade de aprender e apreender com cada vivência e experiências significativas, em diversos ambientes culturais e na relação com o outro. Deste modo, aprender é mais do que receber ou obter informações é tornar o aprendizado parte integrante do ser, o que exigeuma abertura para se compreender enquanto sujeito histórico e produtor de saberes.
Existe um movimento no Brasil buscando elaborar uma síntese acerca do fazer educacional com os mais vulneráveis, está síntese denominamos de Pedagogia Social, que tem se mostrado eficiente na leitura de mundo do educador social e elemento estruturante para sua formação continuada. 
Essa dinâmica pode ser observada nos vários congressos internacionais de Pedagogia Social que envolveu Mackenzie, USP, PUC-SP e UNISAL. Permitindo perceber as contribuições da Pedagogia Social na formulação das politicas de atendimento e como as teorias vinculadas a esta pedagogia nos ajuda a refletir as praticas na Assistência Social na cidade de São Paulo, onde se deu o estudo de caso sobre o processo de formação do educador social.
	

A PEDAGOGIA SOCIAL E A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NA CIDADE DE SÃO PAULO

A Pedagogia Social surge como um novo paradigma pedagógico, capazes de se interagir e transformar o contexto em que ela se aplica.Segundo Trilla a Pedagogia Social tem por objetivo a educação social de indivíduos.
Atualmente a pedagogia social parece orientar-se sempre mais para a realização pratica da educabilidade humana voltada para pessoas que se encontram em condições sociais desfavoráveis. O trabalho do educador social emerge, pois, como uma necessidade da sociedade industrializada, enquanto nela se desenvolvem situações de risco e mal estar social que se manifestam nas formas da pobreza, da marginalidade, do consumo de drogas, de abandono e de indiferença social. A pedagogia social se realiza especialmente dentro de intervenções educativas intencionais e não formais, e é organizada fora das normais agencias educativas como aquela escolar e familiar, embora não exclui essas duas instituições de sua metodologia.  (CALIMAN, 2006, p. 19).

Para Otto (2009, p. 37) a ideia básica da pedagogia social é a de promover o funcionamento social da pessoa: a inclusão, a participação, a identidade e a competência social como membros da sociedade. Segundo Pereira (2011, p. 49), a pedagogia social visa areconstrução de uma cidadania possível, mesmo no sistema capitalista, embora fosse necessário defender uma cidadania fora desse sistema. Para Souza Neto (2010, p. 39), refletir sobre a construção das praticas sociais pela perspectiva da Pedagogia Social [...] implica a discussão do sentido e da práxis da cultura de direitos. 
Assim a pedagogia social por meio das ações sociopedagógica procura ser uma contribuição para o rompimento do ciclo de exclusão e marginalização e a promoção do individuo, do seu meio e da sociedade.
Procura oferecer respostas positivas a milhares de pessoas vítimas de processos de injustiça social, especialmente de violações de direitos. De uma forma ou de outra, ela rejeita algumas praticas da escola que buscam explicar a conduta dessa população pela ótica de um défit de socialização primária e mesmo secundária, como se o processo de socialização ocorresse num único momento da vida e não ao longo da existência humana [...] A educação social não se opõe à educação escolar e nem mesmo à educação não formal. Ela supera essa ambivalência, em vista de oferecer respostas às novas exigências sociais e descobertas. (SOUZA NETO, 2010, p.35).

O profissional que procura responder as novas exigências sociais como aponta SOUZA NETO é o educador social que trabalha com diversos públicos: crianças e adolescentes de rua e na rua, em situação de vulnerabilidade, acolhimento institucional, em cumprimento de medidas socioeducativas, população em situação de rua, idosos, dentre outros, conforme destaca o Projeto de Lei Nº 5.346/2009 e de diversas áreas de formação acadêmica.
Para GRACIANI (2014, p.43) a Pedagogia Social caracteriza-se pela metodologia dialética que não se restringe a técnicas, métodos ou estratégias de trabalho, mas se funda num processo de construção de conhecimentos que se apropria criticamente da realidade para poder transformá-la.
Complementa,
[...] a metodologia da Pedagogia Social é centrada na pessoa e baseada na proposta de desenvolvimento [...] possibilitando soluções e praticas mais abrangentes a partir do estabelecimento de uma linha mestra entre o que se é, o que se sente e o que se faz, viabilizando o que também poderá vir a ser. Os temas abordados são centrados no desenvolvimento do potencial humano e concebidos a partir das relações e conexões. (GRACIANI, 2014, p.44).

As praticas da pedagogia social tem encontrado um grande campo de atuação na área da assistência social. Na cidade de São Paulo são mais de 1.254 serviços prestados por entidades sociais, gestando recurso público de R$ 65.484.978,06mensalmente, segundo dados abertos da prefeitura municipal da cidade de São Paulo, base de referência agosto de 2015[footnoteRef:3]. [3: http://dados.prefeitura.sp.gov.br/dataset/rede-conveniada-de-assistencia-social/resource/044e972d-25c6-4319-aa24-dcc45cdad868] 

Novamente é diluído o dever de Estado para com a proteção social do cidadão, sendo que esta se transmuta na ação tópica da associação sem fins lucrativos, beneficente, de filantropia, dentre várias outras nomenclaturas. A noção de cidadania é obscurecida pelo estatuto da organização cuja ação fragmenta a demanda em pequenas experiências que, sem dúvida, podem guardar qualidade, mas não, a possibilidade de efetivação de direitos sociais [...]a concepção da gestão substitutiva de um pelo outro como ato simbólico [...] A ação do agente público passa a ser a de analista do modo de aplicação dos recursos financeiros transferidos para a entidade social [...] (SPOSATI, 2005, p.4).

A cidade de São Paulo é marcada por contraste, territórios de inclusão e exclusão, faltam políticas públicas de qualidade, desigualdade socioeconômica que tem historicamente gerado condições de vulnerabilidade, como consequência do sistema neoliberal, gerando os ditos descartáveis, excluídos, espórios, os que não produzem nem consomem são desprezados pelo sistema capitalista, em geral são crianças, adolescentes e jovens em situação de rua, exploração sexual, trabalho doméstico, em situação de insalubridade e em condições análogas a escravidão, violência, drogadição e aliciação pelo crime organizado, pessoas em situação de rua, sem moradia digna, emprego, dentre outros.
Essa pedagogia está na linha de frente no enfrentamento da pobreza, da marginalização e exclusão de pessoas na sociedade contemporânea, por isso seu conceito dá conta dessa e de outras dimensões sempre aliadas à ideia de trabalho social e de educação para a promoção social. (CALIMAN, 2009, p. 53).

Esse cenário de exclusão não é uma condição somente do Brasil, mas de todos os países vitimas do processo de colonização por países do continente Europeu e exploração pelo interesse do grande capital, que gerarame geram problemas estruturantes. As politicas públicas no Estado democrático tem por finalidade a concretização dos direitos fundamentais para assegurar a dignidade humana, contudo tem se dado com muita morosidade, avanços e retrocessos devido aos interesses escusos dos governos, exemplo é o descaso com as politicas sociais.
Os impactos nas políticas sociais latino-americanas provocados pela orientação neoliberal podem ser agregados em cinco principais entraves para a gestão social sob o paradigma democrático dos direitos de cidadania: primeiro, a retenção no processo de expansão/universalização dos direitos sociais; segundo, a forte descontinuidade na oferta de atenções sociais durante a passagem de um governo a outro, resultando num efeito direto de restrição na dinâmica das políticas sociais como políticas de Estado e sua configuração como programas sociais de cada governo; terceiro como quase consequência desses dois entraves, ocorre a disseminação da residualidade da política social pela pratica da focalização de demandas em realidades de incidência extensiva de população com vulnerabilidades; quarto, a onguização da gestão das políticas sociais com descaracterização dos direitos dos usuários; quinto, o caráter transitório e emergencial atribuído às atenções sociais com baixo impacto de resultados, cujo alcance no tempo é restrito ao imediato.(SPOSATI, 2005, p.1).


O Estatuto da Criança e do Adolescente no artigo 90 dispõe sobre as Entidades de Atendimento, prevê a formalidade das praticas, implantação de projetos inovadores bem como a execução deprogramas. As entidades devem estarinscritos no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e serem acompanhadas por mecanismos de controle e fiscalização financeira, além de seguir os parâmetros nacionais, decretos, resoluções e portarias, gerando um denso processo burocrático.
Segundo SPOSATI(2005, p. 06) a politica de Assistência Social em São Paulo necessitou passar por uma mudança de paradigma para acompanhar os desafios da megalópole.
O primeiro passo no processo de mudança de paradigma partiu da caracterização territorial dos riscos, desigualdades, vitimizações, vulnerabilidades e exclusões sociais da população dentre as populações dos 96 distritos da cidade de São Paulo; o segundo passo consistiu na reorganização institucional do processo de gestão; oterceiro passo na reorganização programática da política; o quarto na reorientação da política de parcerias com as ONGs, o quinto na descentralização da decisão para 31 áreas regionais; o sexto na construção da política de recursos humanos; e o sétimo na construção da política de custo e de financiamento das atenções de assistência social. (SPOSATI, 2005, p.6).

Contudo essa mudança de paradigma é gradativa e requer investimento financeiro e humano adequado, porém esta secretaria vem sofrendo ao longo do tempo baixas no orçamento frente aos desafios dos territórios, além dos embates das entidades sociais, pois a construção das propostas nem sempre se dá de forma participativa, gerando desgastes e constantes tensionamentos.
O estudo de caso parte então desta mudança de paradigma da Assistência Social na cidade de São Paulo e a produção reflexiva sobre a contribuição da Pedagogia Social no Brasil. Neste cenário localiza-se a experiência desenvolvida pelo Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto, entidade que contribui para o fortalecimento da Assistência Social a mais de 70 anos e tem buscado por meio da parceria com o grupo de estudo em Pedagogia Social com as universidadesPresbiteriana Mackenzie, Universidade de São Paulo, Pontífice Universidade Católica de São Paulo e Universidade Salesiana, sistematizar ações sociopedagogicas com a população de rua, acolhimento institucional, capacitação profissional de jovens e adultos, educação infantil, idoso além do trabalho desenvolvido com as crianças e adolescentes nos Centro Educacionais Comunitários.


CENTRO SOCIAL NOSSA SENHORA DO BOM PARTO E OS CENTROS EDUCACIONAIS COMUNITÁRIOS

O Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto nasce dentro de um contexto de desigualdade social na zona leste de São Paulo, a partir dos clamores de famílias que viviam nos cortiços da região do Brás, Belém e Tatuapé.
Historicamente, a realidade brasileira – caracterizada pela desigual distribuição de renda – produziu um contexto de marginalização e exclusão sociais cuja solução, necessariamente, passa pela instauração de uma nova ordem social que demanda tempo e investimentos. A fim de amenizar essa situação, tradicionalmente, inúmeras entidades e órgãos governamentais ou não, laicos ou confessionais, têm buscado implementar intervenções alternativas baseadas em praticas educativas.  [...] Assim, ao longo desse processo histórico – alicerçadas nas inúmeras experiências de educação popular latino-americanas, principalmente, ocorridas nos anos 1960, 1970 e 1980 – vimos surgir uma matriz teórico-pratica que se tornou conhecida como “educação social”. (MOURA e ZUCCHETTI, 2010, p. 633).

Para compreender o Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto (BOMPAR) é necessário entender seus dois caráter de utilidade pública, a primeira com uma ação pontual em 1946 e a segunda no início da década de 1970, com a expansão dos trabalhos a partir da visão estratégica de Dom Luciano Pedro Mendes de Almeida.
[...] fundado em 1946, quando um grupo de senhoras católicas que frequentavam a Paróquia Nossa Senhora do Bom Parto, no Tatuapé - bairro da Zona Leste I de São Paulo, decidiram se unir e começar a desenvolver ações de formação e capacitação profissional a mulheres menos favorecidas, visando a geração de renda.
Com a nomeação do Bispo Dom Luciano Pedro Mendes de Almeida à Região Episcopal Belém na década de 70, se deparou com uma desafiante realidade nas periferias e cortiços, encontrando crianças, adolescentes e famílias em situação de pobreza e miséria. (BOMPAR. Currículo de Experiência, 2018).

O Arcebispo Dom Paulo Evaristo Arns inicia o projeto “operação periferia” na cidade de São Paulo na década de 70, voltando o olhar da ação da igreja para a realidade das periferias em expansão. Dom Luciano(um dos Bispos Auxiliares de Dom Paulo) intensificou o apelo para que as congregações religiosas saíssem das estruturas e fosse ao encontro dos mais vulneráveis, apoiando e contribuindo para a vida pastoral das Comunidades Eclesiais de Base, atendendo as crianças, adolescentes e famílias. Inicia assim o trabalho da Pastoral do Menor com os Centros Educacionais Comunitários eclube de mãe, de maneira voluntaria e sem recursos dependiam de doações das comunidades, comerciantes, paroquias da região central e colégios particulares de congregações.
Diante dos desafios crescentes dessa dura realidade Dom Luciano pensava “é preciso fazer mais” além das doações e do voluntariado permanente. Na primeira oportunidade com o Governador André Franco Montoro e sua esposa Dona Lucy Pestana Silva Franco Montoro, Dom Luciano os levou a crer que podiam fazer algo diferente enquanto poder público. A reflexão caminhou para prestação de serviço por meio de parceria, para então receber o repasse financeiro era necessário um entidade com os registros necessários, Dom Luciano lembrou-se das ações sociais da paróquia Nossa Senhora do Bom Parto, liderada por uma assistente social, que eram realizadas com o Estatuto e Utilidade Publica desde 1946. Inicia-se assim os primeiros convênios em parceria com o poder público [...] todo esse trabalho tornou-se o que conhecemos hoje por Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto, que no decorrer dos anos foi ampliando o olhar para outros sofrimentos e abando: população de rua, crianças e adolescentes portadoras de HIV, acolhimento institucional, adolescentes e jovens para o mundo do trabalho e idosos.
Hoje, em suas 53 unidades e uma sede administrativa, o Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto atende diariamente mais de 8.000 crianças, adolescentes, jovens e respectivas famílias, adultos em situação de rua e idosos. 
Tem como missão “Articular e contribuir para a Defesa dos Direitos das crianças e dos adolescentes, familiares e população em situação de rua da Região Episcopal Belém de São Paulo, através de programas socioeducativos, desenvolvidos em unidades de atendimento, favorecendo o protagonismo social”. [...] (BOMPAR. Currículo de Experiência, 2018).

Atualmente os trabalhos estão sendo desenvolvidos nas subprefeituras de São Mateus, Vila Prudente, Sapopemba, Aricanduva e Mooca, subsidiado com recursos do poder público municipal. 
Os Centros Educacionais Comunitários (CEC’s) do BOMPAR atende diariamente cerca de 2.700 crianças de 5 a 15 anos em situação de vulnerabilidadenos 19 núcleos e tem como quadro de recursos humanos:
	Função e quantidade

	Gerente de Serviço 
	Assistente Técnico 
	Orientador Socioeducativo
	Auxiliar Administrativo
	Agente Operacional
	Cozinheira

	19
	19
	53
	05
	46
	19


Fonte: Recursos Humanos do Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto (base julho/2018)

As nomenclaturas utilizadas na tabela foram baseadas na portaria 46/2010/SMADS, que dispõe sobre a tipificação da rede socioassistencial do município de São Paulo e a regulação de parceria operada por meio de convênios.
Os CEC’s estão dentro dos parâmetros nacionais e municipais da Assistência Social tipificado sobre o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), na modalidade Centro para Crianças e Adolescentes.
O CEC é um espaço de sociabilização que propicia experiências lúdicas, artísticas, culturais, esportivas, acesso à tecnologia e à experimentação da participação na vida pública visando o protagonismo social. Além de atividades favorecedoras do desenvolvimento e prevenção de situações de risco social, buscando assegurar fortalecimento dos vínculos familiares e comunitário. Em parceria com as famílias, escolas e a comunidade o CEC visa adefesa e a qualidade de vida da criança e do adolescente.
Na era da informação, a educação e a assistência social são as políticas sociais mais requisitadas para satisfazer as necessidades dos excluídos Elas constituem a expressão de uma reserva de solidariedade em prol da construção do sujeito ético. Pelo fato de promoverem a inclusão do indivíduo no processo produtivo, tornam-se indispensáveis à ascensão social e profissional. (SOUZA NETO, 2010 p. 46).

Com a inserção da Pastoral do Menor em diversas dioceses do Brasil a partir da Campanha da Fraternidade de 1987: “Quem acolhe o Menor a mim acolhe”, iniciou-se um processo de difusãodos Centros Educacionais Comunitários, contribuindo para uma articulação nacional voltada a defesa da vida de crianças e adolescentes, essa articulação contribuiu para reivindicar a consolidação do art. 227 da Constituição Federal do Brasil de 1988 e a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Para o desenvolvimento do processo sociopedagógico nos CEC’s considera-se além do conhecimento, as vivências, as relações afetivas, os saberes, as informações da bagagem pessoal-familiar-comunitária. 
Tais iniciativas requerem processos educacionais cada vez mais intencionais, o que passa a exigir o estabelecimento de uma estrutura pedagógica definida.Para tal as concepções da Pedagogia Social tem contribuído para a sistematização da teoria e pratica desenvolvida nas unidades do BOMPAR.
Permitido uma nova compreensão do desenvolvimento do senso estético, ético, do potencial criativo das crianças e dos adolescentese de modo a criar espaços para o florescimento de uma educação para a vida.
O marco que sustenta a prática pedagógica e as relações no BOMPAR apoiam-seno Projeto Politico e Pedagógico referenciado pelas concepções pedagógicas baseada nos Quatro Pilares da Educação para o Século XXI (formulados pela UNESCO) no referencial explicativo construtivista (sociointeracionista), na Pedagogia Diferenciada ou por Competências, na Educação Interdimensional (Antônio Carlos Gomes da Costa).
As ações sociopedagogicas se caracterizam pela utilização do método dialético da construção do conhecimento (fundamentada no Construtivismo e na Pedagogia por Competências), o movimento dialético entre teoria e pratica ou reflexão-ação-reflexão, a utilização do método por projetos (que consolida a Pedagogia por Competências) e o trabalho em equipe, visando a construção coletiva do conhecimento.
A ação pedagógica, pastoral e politica do Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto inclui necessariamente as famílias dos educandos e a comunidade (território), devendo refletir o compromisso com a cultura dos direitos.
A cultura dos direitos humanos se implanta com os objetivos de erradicar praticas discriminatórias, de gêneros, raças, religiões, etnias, nacionalidade e idade; dirimir ameaças de ordem física, moral e psicológica contra a pessoa humana; reduzir a desigualdade social, criar a possibilidade comum de se usufruir (SOUZA NETO, 2010 p. 39).

Contudo esta cultura dos direitos exige uma compreensão epistemologia, filosófica, sociológica, pedagógica, pastoral e política, o que requer que um nível de formação complexo e dinâmico.
A cultura dos direitos é pautada na Doutrina de Proteção Integral conforme preconiza na Constituição Federal, LDB, ECA, LOAS, dentre outras.
Não se quer colocar a formação como única saída para o processo de emancipação da mediação da práxis, mas ela tem um espaço de destaque neste processo dialético. Outra hipótese é a formação do educador social reproduzindo as praticas da Doutrina de Situação Irregular, mas tendo o discurso da Doutrina de Proteção Integral, daí a necessidade de analisar o processo formativo do Educador Social e sua práxis, partindo do estudo de caso nos Centros Educacionais Comunitários do BOMPAR.


A FORMAÇÃO DO EDUCADOR SOCIAL NO CENTRO SOCIAL NOSSA SENHORA DO BOM PARTO

Para compreender a formação do educador social no BOMPAR é necessário partir da concepção de quem é este sujeito:
São reconhecidos como educadores do Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto todos os profissionais que, de alguma maneira se relacionam com os educandos e seus familiares. E como todos os espaços que compõem a Entidade são considerados espaços educacionais, é fundamental promover-se a unicidade quanto ao entendimento e à aplicação dos princípios pedagógicos formulados. Ou seja, os comportamentos dos educadores devem sempre, independentemente do contexto, expressar de forma coerente os valores e princípios norteadores das ações socioeducativas. (BOMPAR. Projeto Politico Pedagógico, 2009).

Os educadores e educadoras no BOMPAR precisam minimamente:
· Conhecer e aceitar a missão, a visão, os valores e princípios que orientam as ações da Entidade, consubstanciados neste documento e pautar suas ações por eles;
· Comprometer-se com uma pratica coerente, tendo como horizonte a excelência das ações socioeducativas, para que a Entidade venha a se constituir uma referência para programas e projetos afins ou similares; 
· Ter sensibilidade para atuar com educandos e famílias em situação de vulnerabilidade social e em cenários que, por sua vez, podem representar risco;
· Dispor-se a um processo continuado de desenvolvimento pessoal, de forma a incorporar gradualmente na sua vida como cidadãos e profissionais responsáveis o modelo diferenciado de educação proposto;
· Comprometer-se com ações pessoais para a construção de políticas públicas voltadas para a superação das situações de vulnerabilidade e risco dos sujeitos das ações da Entidade. (BOMPAR. Projeto Politico Pedagógico, 2009).

A ação do educador pauta-se pela sensibilidade política, mobilização social, participação comprometida e organização estratégica.
Sua mística constitui-se em um conjunto de convicções e valores, tais como igualdade, solidariedade, justiça e ética. Sua ação baseia-se em dar o melhor de si para o outro resgatando a autoestima, autovalorização e autoconfiança. É a luta pela vida, caracterizada pela indignação, pelo inconformismo; é o pelo qual se quer responder à pergunta “Por que faço aquilo que faço?”. É o espírito que mobiliza o educador para a realização do trabalho, que lhe dá significado, entusiasmo e ânimo. 
Um efetivo atendimento à criança e ao adolescente passa pelo fortalecimento dos vínculos, sempre que possível, com a família e com os elos socioculturais da sua comunidade de origem. A partir deste prisma o educador realiza também propostas sociopedagogicas de acompanhamento às famílias através de grupos de orientações e apoio, oficinas de convivência, artesanais e de valores, encontros socioeducativos, palestras informativas e formativas, facilitação no acesso e inserção das famílias aos projetos, benefícios e serviços da rede social.
Outro campo de atuação fundamental para o educador é a articulação com a comunidade, sendo por meio da rede local, setores sociais, fóruns, conselhos e a mobilização por melhorias de condições de vida no território, problematizando as condiçõessocioeconômicas, etc.
A práxis do educador social expressa uma concepção de mundo, um tipo de engajamento. Seu processo de formação pressupõe a interação de aspectos biológicos, culturais e emocionais, com suas variáveis sociais, espirituais, economicas e afetivas. Essas considerações nos levam a tomar como base algumas reflexões sobre o conhecimento cientifico e o sentido da práxis do educador, para trazer à tona alguns retratos da realidade. (SOUZA NETO, 2010 p. 41).

O compromisso do educador social do BOMPAR é, portanto político, elemento vital da práxis. Apontando as injustiças e as desigualdades sociais, visando à construção de um projeto de sociedade, baseado no bem viver. Mas sem a pretensão de que o educador será por si só o promotor da mudança, mas sim, um dos agentes de transformação.
É preciso tomar cuidado diante da tendência de transformar a formação do educador numa panaceia que responda a todos os desafios do processo educacional da população marginalizada. A qualidade da formação do educador é fundamental, mas, por si só, não resolve todos os problemas existentes nas instituições e nas relações humanas. A formação do educador, por si só, não suplanta o processo de exclusão e de desigualdade social no Brasil, nem as sequelas dos sofrimentos da criança e do adolescente. (SOUZA NETO, 2010 p. 53).

É difícil encontrar um educador que compreenda e atua sobre toda essa realidade, dai a necessidade de um processo de formação que contribua para o desenvolvimento de praticas sociopedagogicas com eficácia, eficiência e efetividade, o que exige um bom processo de diagnostico, planejamento, monitoramento e avaliação.
Para tal, foi necessário analisar dados relevantes sobre o perfil dos educadores dos Centros Educacionais Comunitários do BOMPAR:
Gráfico 01

Fonte:Recursos Humanos do Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto (base 160 educadores, julho/2018).

Gráfico 02

Fonte: Recursos Humanos do Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto (base 160 educadores, julho/2018).

Gráfico 03

Fonte: Recursos Humanos do Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto (base 160 educadores, julho/2018).

Gráfico 04

Fonte: Recursos Humanos do Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto (base 124 educadores julho/2018).

Gráfico 05

Fonte: Recursos Humanos do Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto (base 36 educadores, julho/2018).

Analisando a realidade apontada nos gráficos iniciou-se um longo processo de reflexão pelo Grupo de Apoio Pastoral Pedagógico (GAPP). 
O GAPPé um grupo institucional estratégico da entidade,responsável pelos processos de alinhamento, acompanhamento pastoral, pedagógico e politicoeformações, sempremobilizando a participação da comissão de coordenadores e do grupo de trabalhos mensalmente. Além de elaboração de cursos, palestras, vivências, partilhas, rodas de conversas, dentre outro.
O GAPP tem focado no processo formativo do indivíduo e do coletivo, respeitando e valorizando seus saberes, sua cultura, habilidades e competências.
Para Romans, Petrus e Trilla (2003, p.124) “o educador social precisa de uma série de competências que irá desenvolvendo no desempenho do trabalho que a instituição contratante lhe encomende”. Essas competências são entendidas como uma gama de conhecimentos e habilidades que permitem um bom desempenho profissional nas tarefas solicitadas e quando identificadas são interpretadas como características do perfil profissional do educador social de rua. Desta forma, os pensadores propõem três competências consideradas suscetíveis de serem melhoradas por meio de treinamento e formação e que são necessários ao exercício profissional. Entre elas estão os conhecimentos (gerais e específicos), as capacidades e as atitudes. (BRAVIN, 2014, p.79).

Contudo esse processo formativo não se dá de forma homogênea, é dinâmico e de acordo com as demandas dos atendidos, desafios da comunidade e contexto conjuntural.
Quando trazemos o contexto de formação é bom lembrar que a palavra deriva do substantivo forma, também pode ser alegada certa imposição autoritária, convencional, mas compreendemos essa forma como uma base significativa para o desenvolvimento pessoal, profissional, social, político, pastoral sempre evoluindo, aprimorando e ao mesmo tempo sendo revisto.
O maior desafio da formação continuada é o registro sistematizado de todaessariqueza dos processos realizados, necessário para ocompartilhamento de vivências, saberes e conhecimentos construídos pela competência das equipes de trabalho formada por pessoas com bagagem de grande diversidade cultural, artística, pessoal, pastoral, social, política e das relações no território.
O processo formativo visa romper com visões simplistas que polarizam as relações e o pensamento (sim-não, esquerdo-direita, dentre outros), incutido no nosso processo de desenvolvimento. 
[...] é preciso romper com a visão ingênua que se tem das forças políticas e dos interesses econômicos que sustentam o status quo que se quer transformar. E é necessário romper com a visão idealista do próprio trabalho educativo, o que significa que o saber pedagógico deve questionar seus pressupostos, seus hábitos e tradições. (GRACIANI, 2011, p. 93).

Só através de um processo formativo emancipador os educadores compreenderão a complexidade do mundo e desenvolverão competências e habilidades necessárias para a investigação da sua própria atividade.
As teorias de formação do educador estão situadas em três concepções epistemológicas: racionalidade técnica (paradigma tradicional), pratica reflexiva (paradigma do educador reflexivo) e práxis (educador como intelectual).(PEREIRA, 2013, p.14).

O processo formativo se dá por meio da dialética: mobilização, síncrese, análise, síntese e expressão da síntese articulada com o método pastoral (ver, julgar, agir, rever e celebrar) utilizada por movimentos sociais e pastorais, são meios com o qual o BOMPAR elabora o processo formativo com base na práxis.
O paradigma da epistemologia da práxis de matriz dialética é o utilizado pelo Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto, que se centra na formação para a transformação. 
A categoria práxis é o elemento que permite uma formação fincada na relação teoria e realidade. Não minimiza a importância dos conhecimentos científicos e pedagógicos nem tampouco aqueles da realidade cotidiana. A reflexão não é um elemento a parte que chega para qualificar a pratica do educador, mas ela é o elemento central na ontologia da formação do educador, mesmo porque a práxis não está dissociada de reflexão crítica da realidade material analisada, intelectualizada. (PEREIRA, 2013, p.14).

Freire diz que não é possível desarticularpratica e reflexão, afirma que [...] o momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. (1996, p. 44). 
A formação como processo de aprendizagem requer compreender as múltiplas relações dos diversos conhecimentos nas dimensões ideológicas, políticas, sociais, epistemológicas, filosóficas e/ou da área específica do conhecimento que se quer aprender. Porém, o processo de aprendizagem acontece quando, conscientemente (isto é, passado pela crítica), se incorporam ou não ao desenvolvimento individual e coletivo esses conhecimentos e as relações que os constituem. (ALVARADO PRADA, 2010, p.369).

Portanto, a formação está relacionada à aquisição de conhecimentos fundamentais, capacidades práticas, atitudes e formas de comportamento que constituem base indispensável para o exercício de uma profissão. Sendo exercício diário de alimentar esses conhecimentos, a fim de atualizar a pratica, acompanhar as mudanças do mundo, e avançar discussões com embasamento teórico.
Desvelar a práxis do educador social a partir da razão da pedagogia social permite compreender melhor a dinâmica da história e da convivência humana e os valores da humanidade. Quando a educação se deixa reger apenas pela batuta da razão instrumental, o impacto do irracionalismo pode conduzir a humanidade à barbárie. Pedagogias orientadas por uma rotina burocrática. (SOUZA NETO, 2010 p. 53).

O GAPP desde 2013 vem a partir das avaliações anuais coletando dados sobre o cenário da ação dos educadores sociais, e constatou:
· O aumento gradativo da rotatividade, por motivos de baixos salários, alta exigência e falta de identificação com a carreira;
· As novas exigências burocráticas da política de Saúde, Educação e Assistência afetando nas relações com as famílias, território e educandos;
· Conjuntura política e econômica nacional, estadual e municipal com tendência de reducionismo de direitos básicos, afetando os educadores e famílias dos educando;
· Lideranças descomprometidas ou com poucas ferramentas de atuação;
· Aumento no numero de crianças, adolescentes e famílias imigrantes e/ou refugiados; e
· Tendência burocrática em detrimento da missão da entidade; e
· Baixo comprometimento politico e pastoral.

A partir dessa compreensão o GAPP veio buscando ferramentas para aperfeiçoar o processo formativo, em 2016 após reflexão da trajetória anual e o acumulo de reflexões anteriores,delineou objetivos mais claros para as formações:
· Desconstruir a mensagem negativa da mídia sobre os Direitos Humanos;
· Empoderar o educador e a educadora para os encaminhamentos de violações de direitos para a rede socioassistencial e mecanismos de defesa. 
· Mapear as violações de direitos no entorno das unidades
· Maior articulação junto à rede sócio assistencial e de garantia/defesa de direitos;
· Qualificar, ressignificar e criar ferramentas sociopedagógicas que auxiliem a pratica intencional do educador; 
· Exercitar constantemente a práxis (ação-reflexão-ação).
· Assegurar o conhecimento e apropriação de todos profissionais da Missão, Princípios / Valores Institucionais;
· Propor alinhamento pedagógico social, político e pastoral nas ações junto às crianças, adolescentes, adultos, famílias, população em situação de rua e idosos.
· Incentivar o protagonismo dos educadores por meio de comissões e grupos de trabalhos; e
· Estimular o desenvolvimento de lideranças.

Cabe uma ressalva que não se tem ainda uma sistematização pronta de forma a consolidar um currículo norteador para o processo de formação continuada, mas abertura institucional para discussão e problematização a partir do Projeto Politico Pedagógico, ferramenta dinamizadora da ação-reflexão-ação.
Toda formação necessita previamente pensar na construção de um currículo da área de conhecimento do futuro profissional e com o educador social não pode ser diferente, já que ele lida com pessoas em situação de risco social permanente. (PEREIRA, 2013, p. 12)

A metodologia que se baseia o processo de formação é participativa, envolvendo as pessoas nos processos de construção da proposta a partir de suas experiências e em construção coletiva, partilha de vivências pedagógicas, pastorais e políticas significativas. Além de dinâmicas, rodas de conversa, expressão corporal e linguagem artística. Que ocorrem em um espaço de ação reflexão dos principais desafios e dificuldades, possibilitando que o educador contextualize sua realidade, onde ele possa apreender e aprender através da comunicação, diálogo e principalmentea partir de atos concretos e da relação com o educando, além desolidarizar-se com o plano mais amplo das lutas dos setores populares e mais oprimidos da sociedade.
Para romper com praticas educativas equivocadas e discriminatórias, convém adotar, na formação do educador social, uma visão de mundo profunda e crítica, como a proporcionada pelo pensamento complexo (MORIN, 1998). [...] A partir desse novo olhar sobre a realidade, que amplia a visão de mundo, da sociedade e do homem, será possível corrigir rotas, redefinir caminhos, rever posturas inadequadas e buscar novas formas de trabalhar.
Pela pratica reflexiva e problematizadora, o educador reinterpreta o seu papel como sujeito histórico, crítico e criativo, passando a se reconhecer como sujeito da ação educativa, transformador de sua história e da história social. Com essa visão crítica e transformadora, busca-se entender as causas dos fenômenos e identificar seus efeitos, para poder resistir criativamente à banalização do mal, das violências, às explorações sociais que há muito tempo têm, de forma avassaladora, atingido o mundo inteiro, como guerras, devastação ambiental, preconceitos religiosos, entre outros. (GRACIANI, 2011, p. 94)

A parir da construção dos objetivos e metodologias foram propostos temas para as formações, categorizados em três dimensões (pastoral, politica e pedagógica) que se conectam entre si de forma que cada tema apresenta as três dimensões.
Dimensão Pastoral:
· História da Pastoral do Menor, bem como sua mística e o papel do Agente pastoral na promoção da defesa da vida em plenitude;
· Campanhas da Fraternidade; 
· Fortalecimento da identidade institucional por meio de partilha de histórias de vida de militantes, agentes pastorais e idealizadores do BOMPAR; 
· Liderança Humanizada/espiritualizada;
· A mística do serviço; e
· Projeto Politico Pedagógico: Fundamentos da ação pastoral.

Dimensão Política:
· Marco Legal e efetivação do sistema de garantia de direito;
· O marco histórico na efetivação da universalização dos Direitos Humanos;
· Superação das desigualdades por meio do acesso as politicas publicas; 
· Analise de conjuntura do acesso, promoção, controle das politicas públicas;
· Sistema de Garantia de direitos: estrutura do Estado (Poder Legislativo, Executivo e Judiciário) e a ferramenta da intersetorialidade na articulação política;
· Impacto da escolha dos representantes dos poderes Legislativo e Executivo;
· Itinerário do Educador Social na promoção, defesa e garantia de Direitos;
· Direitos Humanos de crianças, adolescentes, jovens, população em situação de rua e idosos;
· O Papel da Gestão para articular e influenciar nas politicas públicas a partir da conjuntura;
· Sistema opressor como promotor de violência; 
· Projeto Politico Pedagógico: Fundamentos da ação política; e
· Família comunidade e o sistema de garantia de direitos.

Dimensão Pedagógica
· Curso de Desenvolvimento de Liderança;
· O papel dos educadores sociais no processo de desenvolvimento biopsicossocial das crianças, adolescentes e jovens;
· Educador Social: sujeito politico inserido na pratica educacional e os aspectos metodológicos para a ação;
· Necessidades da prática sociopedagógica a luz do Projeto Politico Pedagógico;
· Ferramentas sociopedagogicas;
· A multiplicidade da dimensão sociopedagógica: Família, comunidade, criança/adolescente/jovem/adulto/idoso;
· Ludicidade, afetividade no desenvolvimento das crianças, adolescentes e jovens;
· O Papel da gestão a partir da dinâmica no território; 
· O Papel da família e comunidade na formação da criança, adolescente e jovem;
· Sexualidade e afetividade;
· Projeto Politico Pedagógico: Fundamentos históricos, leitura da realidade, missão, visão e valores;
· Projeto Politico Pedagógico: Os sujeitos do processo socioeducativos: Educador, Criança e Adolescente, Jovens, Adulto, Idosos e Família;
· Projeto Politico Pedagógico: Concepção de educação social, educação para a vida e o marco conceptual;
· Projeto Politico Pedagógico: Orientação Metodológica e avaliação do processo ensino aprendizagem;
· Projeto Politico Pedagógico: Fundamentos da ação pedagógica;
· Praticas sociopedagogicas desenvolvidas pelo BOMPAR que estimulam o protagonismo social das crianças, adolescentes, jovens, população em situação de rua, idoso, familiares e comunidade;
· Temas transversais: étnico-raciais, gênero, meio ambiente, saúde, pluralidade cultural, ecumenismo; e
· Além do incentivo a participação em outros espaços formativos com a Pastoral Fé e Política, CEB’s, Pastoral do Menor, Organizações sociais, dentre outros.
Destacasse a partir desta lista de temáticas formativas o caráter da dimensão do desenvolvimento dos sujeitos (criança, adolescente, jovem, adulto e idoso), os mecanismos de atuação na defesa da criança e adolescente e o processo filosófico pastoral. Constato a formação do educador social no BOMPAR é interdisciplinar com base pedagógica, pastoral e politica.

CONSIDERAÇÕES
A atuação do educador na assistência social é um grande “caleidoscópio”, que a cada movimento apresenta múltiplasformas, cores e padrões, assimé a ação do educador social, hora junto às crianças, adolescentes, hora com as famílias dos atendidos, a rede de proteção, o território e os embates políticos.
O desafio do BOMPAR em atender mais de 2.700, crianças, adolescentes e suas famílias na zona leste de São Paulo diariamente, com o viés libertador frente a um complexo sistema opressor, tem se mostrado espaço de resistência na formação do sujeito com autonomia, amorosidade, cuidado, respeitando ao processo de desenvolvimento, propiciando condições para que as crianças e as infâncias possam manifestar suas experiências, assim seus saberes são potencializadoscontribuindo para o desenvolvimento do ser criativo, crítico e cuidante.
O “ser” educador exige ousadia, coragem e missionariedade contribuindo para enfrentar as diversas realidades nos territórios de atuação, olhar sensível para as situações de vulnerabilidade, saber acolher não apenas o atendido, mas toda a complexidade que envolve seu universo, suas marcas e perspectivas.
A partir do resgate da luta por direitos, marca da presença do BOMPAR nos territórios, percebemos a fragilidade em alguns momentos de articulação e mobilização política. Assim compreendemos a importância de ter nossas ações pautadas na garantia dos direitos na defesa da vida conhecendo melhor as políticas públicas, fazendo uso da rede, participando deste modo de forma mais ativa da luta pela efetivação dos direitos das crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos, famílias e população de rua. 
Os resultados preliminares indicam um desgaste da atuação do educador devido às exigências pastorais, pedagógicas e políticas. Pouca procura por processos de formação externo para ampliar seu conhecimento e repertorio. Acomodação na estrutura institucional. Rotatividade dos educadores por vários motivos dentre eles o baixo salário.Além de revelar que parte da formação do educador se dá no “aprender fazendo”, o que nem sempre é claro ou conectado com a teoria, uma vez que o registro e a sistematização são grandes desafios.
A carreira de educador social ainda não foi legitimada pelo poder público que não favorece politicas públicaspensadas no currículo formativo do educador social e a valorização da profissão.
Pensando nestes desafios recorrentes o Grupo de Apoio Pastoral pedagógico tem construído ferramentas para contribuir no processo formativo:
· Acolhimento/Integração dos novos educadores, bem como sua adaptação para minimizar os efeitos da rotatividade;
· Clareza das competências, habilidades e atitudes com envolvimento e comprometimento na missão (Crianças, Adolescentes, Jovens, Adultos em situação de Rua, Idosos, Famílias e Comunidade);
· Desenvolvimento de condições que propicie o uso de ferramentas pedagógicas, que foram aprendidas, apreendidas e compartilhadas no processo de formação continuada, efetivando a construção de vivencias, saberes e conhecimentos; e
· Processo contínuo de apropriação da dinâmica do território, articulando família comunidade e rede de proteção.


A partir das contribuições da Pedagogia Social podemos concluir que é preciso romper com um sistema de exclusão e de colonização dos pensamentos e permitir sobressair às potencialidades do trabalho junto às crianças, adolescentes, famílias e comunidade, ressignificando velhos paradigmas e contribuindo para o surgimento de novos paradigmas.A proposta da pedagogia social é criadora das condições emancipadora para o surgimento de novos paradigmas, permitindo ao educador se compreender como tal, no exercício dialético da ação-reflexão-ação de modo a contextualizar as relações de vida (opressor e oprimido), onde ele possa assim apreender e aprender.
Pensar em uma educação emancipatória que empodera, pressupõe desconstruir ou ressignificar várias concepções e caminhar para a compreensão de que somossujeitos que produz cultura e saberes, mesmo em condições de extrema vulnerabilidade, podendo ser capaz de rompendo com ciclo de exclusão e marginalização. 
O compromisso do educador social do BOMPAR é, portanto, político, pedagógico e pastoral apontando as injustiças e as desigualdades sociais, visando à construção de um projeto de sociedade, baseado no bem viver. Mas sem a pretensão de que o educador será por si só o promotor da mudança, mas sim, um dos agentes de transformação.
Minha percepção e das agencias que avaliam o Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto aponta que a formação dos Educadores Sociais repercute na qualidade do atendimento as crianças e adolescentes, pois carregam uma carga intencional pedagógica, politica e pastoral.
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Gênero
Masculino	Gênero	15	Feminino	Gênero	145	Escolaridade por atribuições que não se exige ensino superior
Pós Graduação	Orientador Socioeducativo	Agente Operacional	Cozinheira	Auxiliar Administrativo	2	0	0	0	Ensino Superior Completo	Orientador Socioeducativo	Agente Operacional	Cozinheira	Auxiliar Administrativo	23	0	0	2	Ensino Superior Incompleto	Orientador Socioeducativo	Agente Operacional	Cozinheira	Auxiliar Administrativo	10	2	0	1	Ensino Médio Completo	Orientador Socioeducativo	Agente Operacional	Cozinheira	Auxiliar Administrativo	18	30	13	1	Ensino Médio Incompleto	Orientador Socioeducativo	Agente Operacional	Cozinheira	Auxiliar Administrativo	0	2	2	0	Ensino Fundamental Completo	Orientador Socioeducativo	Agente Operacional	Cozinheira	Auxiliar Administrativo	0	6	2	0	Ensino Fundamental Incompleto	Orientador Socioeducativo	Agente Operacional	Cozinheira	Auxiliar Administrativo	0	6	4	0	Escolaridade das atribuições de se exige ensino superior
Coordenador	Pós Graduação	Ensino Superior completo	5	18	Assitente Técnico-pedagogico	Pós Graduação	Ensino Superior completo	2	18	Tempo de atuação
De 25 a 30 anos	Tempo de atuação no BOMPAR	5	De 14 a 24 anos	Tempo de atuação no BOMPAR	15	De 03 a 13 anos	Tempo de atuação no BOMPAR	83	De meses a 02 anos	Tempo de atuação no BOMPAR	57	


Idade
Nascido entre 1945 -1955	Faixa Etária	3	Nascidos entre 1956 -1966	Faixa Etária	28	Nascidos entre 1967 - 1977	Faixa Etária	42	Nascidos entre 1978 - 1988	Faixa Etária	47	Nascidos entre 1989 -1999	Faixa Etária	40	